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RESUMO:
A União Europeia configura-se como o principal destino das exportações do Nordeste brasileiro. Não obstante, as possibilidades para o aumento das relações comerciais entre essas duas regiões parecem ser maiores, o que motiva conhecer os setores que se caracterizam pelo baixo aproveitamento frente ao que potencialmente deveria ocorrer. Esse é o principal objetivo do presente estudo, que além de sugerir as “janelas” comerciais para produtos nordestinos no bloco europeu, indica os acréscimos possíveis de exportação para cada estado da região e cada setor classificado segundo a Nomenclatura Comum do MERCOSUL. A análise foi feita com base no Índice de Complementaridade e no Índice de Efetividade Comercial, com dados referentes ao ano de 2006. O primeiro indicador aponta os setores com maior potencial de exportação de cada estado nordestino com destino à União Europeia, enquanto que o segundo possibilita verificar se os setores complementares são efetivamente aproveitados. Os acréscimos possíveis de exportação, por sua vez, foram obtidos conforme a chamada hipótese do potencial atingido. Os resultados apontam para a ocorrência de diversos setores subaproveitados em cada estado e para elevados acréscimos potenciais dos mesmos, o que sugere a necessidade de políticas de alavancagem setorial.
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ABSTRACT:
The European Union is the main destination for Brazilian Northeast exports. Nevertheless, opportunities for increasing trade relations between these regions seem to be higher, which encourages further study on the sectors characterized by underperformance if compared to what should actually be. This is the main objective of this work; to suggest opportunities for northeastern products in the European Union, and to indicate the possible exportation additions for each northeastern state and for each sector classified by MERCOSUL common nomenclature. The analysis was based on the complementary rate, and on the Effectiveness of Trade rate, with data for the year 2006. The first rate indicates the sectors with the greatest potential for exportation for each northeastern state to the European Union, and the second rate indicates if the potential of such sectors is being used. The possible exportation additions were calculated according to potential reached hypothesis. The results show the underperformance of many sectors in each state and also indicate high levels of potentiality, which suggests the need for sector reform policies.
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1.
INTRODUÇÃO

As teorias do comércio internacional consolidam a ideia de que existem ganhos quando diferentes regiões se relacionam: um setor exportador desenvolvido é capaz de ter elevados impactos sobre a geração de empregos e renda, bem como sobre a distribuição de riquezas na população; pelo lado das importações, é possível gerar ganhos de bem-estar quando se disponibiliza uma maior variedade de produtos a serem consumidos; com relação às relações internacionais no sistema financeiro e no fluxo de mão-de-obra, facilita-se a entrada de recursos produtivos valiosos para o país. Como explica Galvão (2000), o comércio internacional deixou de se configurar como uma simples possibilidade de exportar excedentes produtivos, passando a ter, nos dias atuais, um importante papel para o crescimento e para a melhoria do bem-estar econômico. São vários os exemplos dessa contribuição: de acordo com dados da OCDE (2009), o setor exportador correspondeu a 40,70% do PIB da Alemanha, 26,52% na França, 25,94% no Reino Unido, 16,06% no Japão e 11,17% nos Estados Unidos. Conforme estimativas do IPEA (2009), as exportações representaram, em 2007, 13,97% do PIB brasileiro. Estudando o período entre os anos de 2000 e 2005, Siqueira (2006) observou que a cada unidade percentual de aumento das exportações brasileiras, o crescimento médio do PIB foi de aproximadamente 0,25%.

Entretanto, mesmo diante das contribuições trazidas pelo comércio exterior, a região nordestina tem se caracterizado pelo relativo isolamento no mercado mundial, principalmente durante o século passado, melhorando sua situação apenas mais recentemente. Sua estrutura de exportações, entretanto, não teve significativas alterações, tendo em vista que se manteve baseada em produtos de baixo valor agregado e reduzido conteúdo tecnológico. Entre 1975 e 1995, por exemplo, verificou-se uma acentuada queda da participação na pauta nordestina de exportações do grupo de produtos formado por “alimentos, fumo e bebidas”, comportamento oposto ao demonstrado por produtos manufaturados de forte conteúdo de recursos naturais, como os grupos de “produtos químicos”, “plásticos e borracha”, “papel e celulose”, “minerais não-metálicos” e “metais comuns” (HIDALGO, 2000). Outros setores, porém, mostraram comportamento de estancamento na participação na pauta de exportações do Nordeste, caso dos grupos “têxtil” e “calçados e couros”. Vale salientar também a participação praticamente insignificante de produtos manufaturados de alto conteúdo tecnológico, caso dos grupos “máquinas e equipamentos”, “material de transporte” e “ótica e instrumentos”. Hidalgo & Feistel (2007), em análise da região para os anos entre 1990 e 2004, verificaram que o comportamento da pauta de exportações teve seqüência àquele demonstrado no período estudado por Hidalgo (2000).

De acordo com Xavier & Viana (2005), o arranjo do setor exportador nordestino sofreu forte influência das políticas públicas de desenvolvimento implementadas na região, principalmente durante as décadas de 1960 e 1970. Entretanto, não se desenvolveu na região um parque industrial dinâmico, o que resultou na limitação da pauta exportadora de seus estados, composta basicamente por “[...] produtos de processamento básico, commodities tradicionais e produtos da indústria tradicional, ou seja, aqueles setores que receberam investimentos públicos ou em que a região possui vantagem comparativa [...]” (XAVIER & VIANA, 2005, p.459). Segundo Galvão (2007), o parque produtivo instalado no Nordeste a partir da década de 1960, através dos incentivos da SUDENE e do BNB, obedeceu a lógica do processo de substituição de importações, em que a produção voltava-se basicamente ao suprimento de insumos, bens intermediários e de alguns produtos finais de consumo para os mercados da própria região e do restante do país. Nesse processo, segundo o autor, reduzia-se a dependência externa enquanto crescia a dependência sob outras regiões do Brasil. A situação foi agravada posteriormente, quando as políticas governamentais de incentivo às exportações privilegiaram o Centro-Sul do país, principalmente sobre bens primários como soja e seus derivados, suco de laranja e minérios, além de alguns poucos manufaturados como couros, calçados e produtos metalúrgicos. Conclui-se que o papel do Nordeste na industrialização nacional foi basicamente o de fornecer matérias-primas e outros bens intermediários para o restante do país e exportar excedentes de sua agroindústria tradicional, com pauta concentrada em produtos como açúcar, cacau, algodão e seus derivados. 

Não obstante, Galvão (2007) ressalta que o Nordeste pode ter um melhor aproveitamento em seu setor exportador através do desenvolvimento de pólos de exportação e elevação do conteúdo tecnológico sobre o processo produtivo, mesmo em segmentos de produção primária. Com exemplos, o autor cita os casos da hortifruticultura irrigada do vale do São Francisco, da exploração do agronegócio nos cerrados, da aqüicultura, bem como da produção de gesso e derivados. Sugestões de outro estudo, realizado pela SUDENE (1999), indicam que as políticas de comércio exterior voltadas ao Nordeste devem, em uma primeira etapa, promover as exportações do conjunto de produtos identificados como “pontos fortes”
, através de: incentivos do FINOR e do FNE; formação de recursos humanos, destacando-se a utilização das escolas técnicas e agrotécnicas da região; criação de linhas de crédito subsidiado aos setores de exportação junto a órgãos como BNDES, BNB, CEF e BB; e articulação de ações sobre os “pontos fortes” da região, por meio de instituições como BNDES, BNB, CODEVASF, IBAMA e BB. Boas perspectivas também podem ser associadas aos investimentos públicos recentes e previstos para a região, como a consolidação de portos e aeroportos, distritos industriais, malhas viária e ferroviária, transposição das águas do São Francisco, dentre outros.

Galvão (2007) ainda explica um importante aspecto relacionado à necessidade de aumento das exportações no Nordeste. Segundo o autor, a ampliação de receitas em moeda estrangeira tornou-se uma necessidade especialmente importante, sendo as exportações a principal fonte desses recursos. De acordo com o mesmo, quando um país apresenta déficit em suas transações correntes e não consegue financiá-lo, então sua capacidade produtiva será afetada pela redução de importações necessárias a seu crescimento econômico, como bens de capital, tecnologia e insumos. Assim, se o país apresenta recorrentes necessidades de importação e, simultaneamente, é incapaz de expandir suas exportações, cria-se um ciclo vicioso de baixo crescimento. Porém, quando tratamos o caso de uma região específica desse país, o problema é agravado, tendo em vista que o crescimento dessa região irá depender não só de suas exportações, mas também das transações com o restante do país.

Historicamente, no caso específico do Nordeste, a região apresenta déficit em suas transações com o restante do Brasil. Como agravante, Galvão (2007) verificou que o comércio com o exterior passou a ser também deficitário a partir da segunda metade da década de 1990. Segundo o autor, a atual situação do Nordeste sinaliza que “[...] somente um forte e crescente influxo de capitais externos (internacionais e do resto do país), associado a uma vigorosa expansão de suas exportações, seria capaz de possibilitar a obtenção das elevadas taxas de crescimento que se esperam para a região” (GALVÃO, 2007, p.10). Ganha importância, portanto, a identificação de setores produtivos do Nordeste que possam ampliar sua inserção internacional, com vistas a melhor aproveitar oportunidades comerciais.

Entretanto, Hidalgo (2000) lembra que a capacidade do Nordeste em aproveitar as oportunidades de crescimento das exportações é afetada pelas decisões de política comercial adotadas pelos países industrializados, em particular as barreiras não-tarifárias, que limitam inclusive o crescimento de setores que apresentam vantagens comparativas. Especificamente quanto às barreiras impostas pela União Europeia, é elevada a proteção do bloco sobre produtos como pescados, alimentos, fumo, têxteis, couro, papel e metais (FUNCEX, 1999). Tarifas específicas também têm sido utilizadas, principalmente sobre frutas, vegetais e horticulturas, bem como a aplicação de tarifas sazonais. Quotas tarifárias também recaem sobre produtos agrícolas, impondo tarifas superiores de acordo com o volume importado, principalmente sobre carnes de bovinos, suínos, frango e peru, ovos, leite e laticínios, além de trigo e aveia. Medidas sanitárias e fitossanitárias também funcionam como obstáculo às exportações, principalmente sobre setores agroindustriais. Adicionalmente, os mecanismos da Política Agrícola Comum (PAC) implementada no bloco protegem principalmente cereais, carne suína, ovos, carne de frango, frutas e legumes, vinho e produtos lácteos, importantes itens de exportação da região nordestina. Vale destacar ainda o Sistema Geral de Preferências (SGP), que não beneficia amplamente o Brasil, visto que, na prática, o bloco europeu não contempla produtos em que o país transparece boa competitividade.

Não obstante as dificuldades de entrada de produtos nordestinos no mercado europeu, o bloco constitui o mais importante destino das exportações do Nordeste, como verificado através de MDIC (2009). Estudo de Jaguaribe (2003) ainda aponta para um bom cenário de longo prazo para o Brasil – e, portanto, espera-se que também o seja para o Nordeste – no âmbito dos entendimentos entre MERCOSUL e União Europeia, tendo em vista o comum interesse em conter o unilateralismo americano. Vale destacar também o importante papel da Fundação Konrad Adenauer para a discussão de questões relacionadas à integração entre Brasil e União Europeia. Periodicamente, a Fundação promove o Fórum Brasil-Europa e contribui para a cooperação e a formação de parcerias entre as duas regiões. Conforme aponta Galvão (2007), através de um maior entendimento entre os parceiros comerciais e um maior interesse do Brasil em efetivar a política regional de desenvolvimento, espera-se que o Nordeste alcance níveis mais elevados quanto a seu desempenho exportador. Para tanto, as estratégias devem ser voltadas principalmente aos setores com maior potencial de inserção.

Nesse sentido, o objetivo do presente artigo é caracterizar os setores de produção do Nordeste segundo o aproveitamento de comércio destes com o exterior. Especificamente, pretende-se identificar as oportunidades de inserção junto a seu principal parceiro comercial, a União Europeia
. Mesmo frente às dificuldades encontradas pelo Nordeste em ampliar suas exportações, haja vista sua estrutura produtiva ainda incipiente, sua competição com produtores externos e do restante do país, além das barreiras comerciais encontradas no bloco europeu, é razoável pensar que as relações com a União Europeia ainda não aproveitam as oportunidades em sua plenitude. Nesse sentido, é possível que setores nordestinos possam, através de ações conjuntas entre governos e empresários, aproveitar as “janelas” comerciais existentes no bloco. Segundo Hidalgo (2000), o esforço de reverter o quadro de relativo isolamento do Nordeste no comércio internacional e aproveitar as oportunidades de mercado exige que a região se mostre mais competitiva, necessitando-se não apenas de medidas como estímulo ao investimento e à infra-estrutura, mas também de políticas de engajamento dos setores mais potenciais à dinâmica regional de exportações. Tendo em vista a possibilidade de direcionamento das melhores estratégias de inserção, é de interesse, portanto, caracterizar “janelas” de oportunidade no mercado europeu para os produtos nordestinos.
Com vistas a um direcionamento objetivo aos resultados e conclusões do artigo, o mesmo foi organizado em quatro seções, incluindo a presente introdução. Na Seção 2 “Aspectos metodológicos”, apresentam-se os seguintes tópicos: i) revisão de indicadores de desempenho comercial, de caráter breve, com o intuito de embasar a metodologia aplicada no artigo; ii) descrição dos dados, bem como suas respectivas fontes; iii) descrição da análise de comércio efetivo versus potencial; e iv) exposição da Hipótese do Potencial Atingido (HPA), utilizada no artigo para a sugestão de acréscimos de exportação sobre setores subaproveitados. Em seguida, os resultados são apresentados na Seção 3, observando-se características individuais para cada Unidade Federativa do Nordeste. As principais conclusões do trabalho são apresentadas na Seção 4.
2.
ASPECTOS METODOLÓGICOS
2.1.
Revisão de indicadores de desempenho comercial

Especificamente com respeito à análise de potencialidades e oportunidades de comércio, vale destacar alguns estudos. Diversos procedimentos podem ser encontrados na literatura para estudar setores ou regiões quanto a sua posição no mercado internacional. Os métodos aplicados passam por estimações econométricas, como aplicado em Freire & Rosa (2001); avaliações por Constant Market Share, como encontrado em Puga et al. (2004); e modelos de equilíbrio geral, como utilizado por Oliveira & Ferreira Filho (2005). Entretanto, a aplicação de indicadores comerciais tem sido amplamente utilizada. Como exemplos, pode-se citar: Índice de Vantagem Comparativa Revelada (VCR), proposto por Balassa (1965); Índices de Contribuição do Saldo Comercial (ICSC), Posição Relativa (POS) e Desempenho (DES), encontrados em Lafay et al. (1990) apud Hidalgo (1998); Índice de Orientação Regional (IOR), encontrado em Yeats (1997); Coeficiente Gini-Hirchman, como utilizado em Silva & Montalván (2008); Índice de Grubel & Lloyd (GL), encontrado em SUDENE (1999).
Fontenele & Melo (2007), com o intuito de apontar setores com potencial de ampliação das exportações do Nordeste, utilizaram método de comparação entre o dinamismo destes na demanda mundial e seus ganhos de competitividade. A análise foi feita especificamente por unidade federativa. Basicamente, as estimativas foram feitas através do Coeficiente de Especialização das Exportações, que mede a participação do setor no total de exportações. Calculando-se o indicador para os anos de 1996 a 2001, os autores classificaram os bens da seguinte forma: muito dinâmicos, caso o coeficiente tenha crescido acima de 5% no período; dinâmicos, entre 3% e 50%; intermediários, entre 2% e 3%; em regressão, entre 0 e 2%; e em decadência, caso tenha ocorrido queda. Se fosse demonstrado que houve dinamismo do produto na demanda mundial e, simultaneamente, este não tenha apresentado ganho de competitividade pelo estado analisado, tinha-se a conclusão de que o setor estudado teria potencial para expandir suas exportações. 

Outra metodologia diz respeito ao critério aplicado por Gutman & Miotti (1996) apud Hidalgo (1998), amplamente aplicado em avaliações de potenciais de comércio
. Segundo esse critério, a identificação dos “pontos fortes” de uma economia no exterior poderia ser feita pelo cálculo dos índices de Vantagem Comparativa Revelada (VCR) e Taxa de Cobertura das Importações (TC): para dado produto, se simultaneamente fosse encontrado VCR > 1 e TC > 1, referido bem seria tratado como “ponto forte”. Por outro lado, se os índices calculados estivessem simultaneamente abaixo da unidade, então o bem seria considerado como “ponto fraco”. De acordo com Hidalgo (2000), a comparação dos “pontos fortes” de um país exportador com os “pontos fracos” de um parceiro importador poderia sugerir os produtos com maior potencial de comércio, ou seja, aqueles em que o primeiro país teria melhores oportunidades de inserção no segundo.
Vale ainda destacar as análises que comparam indicadores de VCR. O princípio das vantagens comparativas está presente em uma vasta literatura científica sobre o comércio internacional. Segundo Gremaud et al. (2006), o modelo ricardiano inicia sua formulação teórica, colocando que as vantagens absolutas não seriam determinantes nos ganhos de comércio por parte de um país, mas sim, que os benefícios seriam gerados pelas vantagens comparativas, decorrentes de especificidades produtivas de cada região. Destarte, uma região se especializaria no comércio daqueles bens que maiores ganhos lhe retornassem dentre suas possibilidades de produção. De acordo com Kume & Piani (2004), “uma avaliação apropriada de vantagem comparativa requer o confronto dos preços relativos vigentes em dois países no regime de autarquia, isto é, antes que se verifique efetivamente o comércio entre ambos. Infelizmente, esses dados não são observáveis, de modo que a vantagem comparativa é, geralmente, inferida de forma indireta, baseada nos próprios dados de comércio” (KUME & PIANI, 2004, p.3).

Dessa maneira, o Índice de Vantagem Comparativa Revelada (VCR) proposto por Balassa (1965) tem sido o principal meio de estudar referido padrão de comércio. Kume & Piani (2004), por exemplo, classificaram produtos de acordo com combinações de índices VCR calculados para duas regiões: se houvesse vantagem comparativa no exportador i e desvantagem no importador j, seria indicado um potencial de criação de comércio de i para j. Ideia semelhante foi aplicada inicialmente por Vaillant & Ons (2003) e Veiga & Castilho (2003), com seqüência em diversos estudos posteriores
, em que são cruzadas as informações de vantagem comparativa do exportador e desvantagem comparativa do importador, através do chamado Índice de Complementaridade (IC). Nesse sentido, quando um setor apresentasse IC > 1, haveria complementaridade entre o exportador i e o importador j. Referido índice foi utilizado por Xavier et al. (2008) e Xavier (2009) em conjunto com o Índice de Efetividade Comercial (EC), com o intuito de confrontar o comércio potencial de duas regiões frente ao que foi efetivamente foi observado em dado período.

2.2.
Dados

Com o intuito de estudar os setores da pauta exportadora dos estados nordestinos segundo seu aproveitamento de comércio junto à União Europeia, duas bases de dados foram utilizadas. A primeira é do MDIC, através da base Aliceweb (2009), com informações da pauta exportadora de cada estado nordestino para todo o mundo e, especificamente, para a União Europeia. Quanto aos dados de importações totais no mundo e importações da União Europeia advindas do resto do mundo, importante meio de acessá-los se deu através do Trademap (2009), base de informações da COMTRADE. Na análise, foram utilizados dados referentes apenas ao ano de 2006.

Quanto à classificação dos setores estudados, utilizou-se a caracterização no nível de dois dígitos ou capítulos da Nomenclatura Comum do MERCOSUL, nomenclatura que é utilizada na base de dados Aliceweb (2008) e é coincidente com a classificação feita pelo Sistema Harmonizado (SH), utilizado na base Trademap (2009). A identificação dos setores no nível de dois dígitos, através da NCM/SH, é realizada através de códigos, que vão do 01 ao 99. Os capítulos 77 e 98, entretanto, não caracterizam produto algum, sendo reservados a futuras classificações. Já o código 99 diz respeito a “transações especiais”, incluindo-se doações, combustível de aeronaves, entre outras. Nesse sentido, optou-se pela eliminação deste código no presente estudo.

A estrutura da NCM/SH compõe, portanto, 96 capítulos que, por sua vez, podem ser desagregados em 1.221 produtos, no nível de quatro dígitos – por exemplo, o capítulo 01 pode ser desagregado em seis subsetores, que são caracterizados em códigos que vão do 0101 ao 0106 –. Há, ainda, a desagregação no nível de seis dígitos, que somam 5.052 produtos – por exemplo, o subsetor 0101 pode ser desagregado em três produtos, que são caracterizados sob os códigos 010111, 010119 ou 010120 – (OMC, 2008). Devido à amplitude de produtos e à dificuldade de se trabalhar nas bases de dados Aliceweb (2009) e Trademap (2009), que não permitem a construção de tabelas que possam reunir variáveis como diversos estados de origem, destinos e produtos, o presente trabalho limita-se ao estudo dos setores agregados no nível de dois dígitos.

2.3.
Análise comparativa do comércio efetivo e do potencial

Com relação aos indicadores utilizados, uma primeira análise é feita para identificar potenciais de comércio, através do Índice de Complementaridade (IC). Este analisa a coincidência entre oferta e demanda pelos produtos em estudo, levando em consideração, no contexto mundial, o cruzamento de informações das vantagens comparativas do exportador e das desvantagens comparativas do importador (VAILLANT & ONS, 2003). Referido cruzamento é feito através de uma multiplicação, como segue:
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Em que: i, região exportadora; j, região importadora; W, todas as regiões do mundo; s, setor considerado na análise; 
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Note-se que a multiplicação da proporção das exportações do setor no total mundial pela proporção das importações do setor no total mundial, dado que são grandezas equivalentes, pode ser representada por um desses termos elevado ao quadrado. Nesse sentido, optou-se pela escolha dos dados de importação, conforme utilizado pelos diversos estudos anteriormente citados. Quando IC > 1, considera-se que há complementaridade entre ambos; abaixo desse valor, entende-se que não há potencial de comércio entre i e j.

Para se comparar esses resultados de complementaridade ao comércio efetivamente realizado entre dois parceiros, Xavier et al. (2008) e Xavier (2009) utilizaram o Índice de Efetividade Comercial (EC). Assim como realizado para o índice IC, que cruza as vantagens comparativas do exportador i e as desvantagens do importador j, o índice EC faz o cruzamento das seguintes grandezas: i) para dado setor s, o quanto as exportações efetivas de i para j superam as expectativas médias de exportação; e ii) para o mesmo setor, o quanto as importações efetivas de j advindas de i superam as expectativas médias de importação. Deve-se, entretanto, escolher um critério para determinar as expectativas médias. Nesse sentido, Xavier et al. (2008) e Xavier (2009) utilizaram como referencial o comportamento das regiões estudadas frente ao mundo, o que também é aplicado em diversos outros indicadores de comércio utilizados na literatura. Dessa maneira, o índice pode ser expresso como:
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Em que: i, região exportadora; j, região importadora; W, todas as regiões do mundo; s, setor considerado na análise; 
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De acordo com Xavier (2009), as seguintes interpretações para o resultado do índice EC podem ser listadas: i) para dado setor s, se o valor calculado de EC for maior (menor) que a unidade, então o comércio efetivo de i para j estaria além (aquém) das expectativas médias; e ii) para dado setor s, se o valor calculado de EC for igual à unidade, então o comércio efetivo de i para j estaria apenas refletindo as expectativas médias. Entretanto, o principal uso desse índice está no confronto com o resultado do Índice de Complementaridade (IC). Previamente, é esperado que, para dado setor s, o resultado de EC > 1 seja compatível com a existência de complementaridade entre as regiões i e j (IC > 1). Por outro lado, espera-se também que, para dado setor s, o resultado de EC < 1 seja compatível com a não existência de complementaridade entre i e j (IC < 1). Entretanto, imagine-se que EC > 1 e IC < 1: nesse sentido, superar as expectativas médias em um ambiente de não complementaridade entre i e j indicaria que o setor s demonstrou superaproveitamento de comércio. Por outro lado, imagine-se que EC < 1 e IC > 1: assim, diante da existência de complementaridade entre i e j, o setor s deveria demonstrar melhor desempenho comercial, o que efetivamente não foi observado. Nesses casos, em que IC > 1 e EC < 1, estariam, portanto, aqueles setores subaproveitados, ou seja, aqueles que não aproveitam a complementaridade existente entre i e j, sendo a identificação destes o principal objetivo do presente artigo.

2.5.
Hipótese do Potencial Atingido (HPA)
Adicionalmente, seria também interessante buscar uma indicação do valor de acréscimo das exportações suficiente para levar cada item a atingir seu potencial teórico, ou seja, que leve cada setor subaproveitado a obter EC = 1. De acordo com Xavier (2009), essa situação estaria, portanto, sujeita à Hipótese do Potencial Atingido (HPA), em que os setores subaproveitados estariam em condições de pelo menos refletir as expectativas médias, que, por sua vez, são condizentes com a ocorrência de complementaridade entre as regiões. Para tanto, a metodologia utilizada é simples: considera-se uma variável de acréscimo 
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 em cada termo da expressão matemática que descreve o índice EC e iguala-se a expressão à unidade. Desenvolvendo a equação para cada item subaproveitado, encontra-se uma equação do 3º grau com uma única raiz positiva para 
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 capaz de elevar as exportações para que o setor venha a obter EC = 1.
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em que:
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As equações para cada setor foram facilmente encontradas através do software GAMS (General Algebric Modeling System) e, posteriormente, a obtenção das raízes das equações do 3º grau foi feita através do Método de Tartaglia, conforme descrito em Matemática Essencial (2009). A resolução das equações foi feita isoladamente para cada setor, o que não é suficiente para levar todos os setores subaproveitados à equivalência EC = 1 de forma simultânea. Isso ocorre porque, quando se leva em consideração a soma de todos os acréscimos, o novo valor calculado para cada setor continuará a apresentar EC < 1. Nesse sentido, algumas iterações precisaram ser realizadas para que todos os setores atingissem seu potencial simultaneamente. O equilíbrio encontrado, portanto, indicaria os acréscimos de exportação sujeitos à chamada Hipótese do Potencial Atingido (HPA), ou seja, as elevações das exportações que levariam setores subaproveitados a obter um resultado efetivo (EC) condizente com a existência de complementaridade (IC) entre as duas regiões.
3.
RESULTADOS

Os resultados do estudo são apresentados na seqüência de forma individual, segundo Unidades Federativas do Nordeste. Em cada tabela, são apresentados apenas aqueles setores em que se verificou complementaridade entre o estado e a União Europeia, ou seja, aqueles em que se obteve IC > 1. Em cinza, destacam-se os setores subaproveitados, isto é, aqueles que não apresentaram valor calculado de EC compatível com a ocorrência de complementaridade. Quanto aos acréscimos sugeridos de acordo com a Hipótese do Potencial Atingido (HPA), sobre cada setor subaproveitado em cada Unidade Federativa, estes serão apresentados de forma sumária, com mais detalhes disponibilizados em anexo.
Quanto ao estado do Maranhão, verificou-se que dentre os 96 setores da NCM/SH estudados, apenas cinco apresentaram índices calculados IC > 1, referentes aos códigos listados na Tabela 1. Esses setores são indicados como potenciais exportadores com destino à União Europeia, tendo em vista a complementaridade verificada entre os parceiros. Conforme indica o cálculo do índice EC, apenas o código 28 “produtos químicos inorgânicos; etc.” mostrou-se subaproveitado frente ao comércio efetivo verificado junto à União Europeia. Para esse setor, o acréscimo sugerido de acordo com a Hipótese do Potencial Atingido (HPA) chegaria a US$ 13,1 milhões/ano, ao contrário do que foi observado em 2006, quando o estado não exportou nenhum valor correspondente a esse setor com destino ao bloco.
Tabela 1.
Potencial versus efetivo: Maranhão com destino à União Europeia.
[image: image33.emf]NCM/SH Descrição IC  calculado EC  calculado

12 Sementes/frutos oleaginosos; etc. 37,62 147,61

26 Minérios, escórias e cinzas 10,65 18,32

28 Produtos químicos inorgânicos; etc. 11,30 0,00

72 Ferro fundido, ferro e aço 10,99 2,32

76 Alumínio e suas obras 34,28 50,99


Fonte: elaboração própria, com base em Aliceweb (2009) e Trademap (2009).
Para o estado do Piauí, mais setores foram caracterizados pela complementaridade com relação à União Europeia, o que é apresentado na Tabela 2. Dentre estes, os códigos 04 “leite e laticínios; etc.”, 05 “outros produtos de origem animal” e 34 “sabões; etc.” mostraram-se subaproveitados. De acordo com os cálculos sujeitos à HPA, o principal acréscimo se daria no setor 04, da ordem de US$ 466,9 mil/ano, o que representaria uma elevação de 170,1% frente ao que foi verificado no comércio desse setor com destino à União Europeia no ano de 2006. Entretanto, vale destacar que as barreiras impostas pelo bloco sobre os setores 04 e 05 restringiriam os acréscimos propostos sob a HPA, visto que estes estariam sujeitos à queda de referidas barreiras. No caso do código 04, segundo Trademap (2009), o equivalente ad valorem (EAV) médio que recai sobre exportadores brasileiros de produtos desse setor chega a 62,8% no bloco europeu. Quanto ao setor 05, destacam-se as barreiras sanitárias e fitossanitárias (FUNCEX, 1999).

Para o estado do Ceará, também foram encontrados diversos setores caracterizados pela complementaridade com relação à União Europeia, o que é apresentado na Tabela 3. Dentre os subaproveitados, foram encontrados os setores 04 “leite e laticínios; etc.”, 05 “outros produtos de origem animal”, 20 “preparações de produtos hortícolas, de frutas ou de outras partes de plantas”, 25 “sal; terras e pedras; gesso; etc.”, 60 “tecidos de malha” e 83 “obras diversas de metais comuns”. Dentre estes, os principais acréscimos sugeridos sob a HPA se dariam sobre os códigos 83, com elevação de US$ 2,2 milhões/ano; 04, com US$ 1,3 milhões/ano; e 20, com US$ 0,9 milhões/ano. Entretanto, as barreiras impostas pela União Europeia dificultariam as possibilidades de acréscimo: como visto na análise feita para o Piauí, os setores 04 e 05 encontram barreiras no bloco. Outros casos dizem respeito aos setores 20 e 60, em que o Ceará poderia acrescer suas exportações caso a União Europeia reduzisse suas tarifas – segundo Trademap (2009), o EAV médio corresponde a 24,6% e 6,4%, respectivamente –.
Tabela 2.
Potencial versus efetivo: Piauí com destino à União Europeia.
[image: image34.emf]NCM/SH Descrição IC  calculado EC  calculado

03 Peixes, crustáceos, moluscos e os outros aquáticos 12,48 52,97

04 Leite/laticínios; ovos; mel; etc. 25,62 0,15

05 Outros produtos de origem animal 1,19 0,00

08 Frutas; cascas de cítricos e de melões 36,61 2,36

12 Produtos da indústria de moagem; etc. 31,54 138,08

13 Gomas, resinas e outros sucos e extratos vegetais 15,43 25,97

15 Gorduras/óleos/ceras animais e vegetais; etc. 100,13 40,29

25 Sal; enxofre; terras e pedras; gesso, cal e cimento 25,42 81,49

29 Produtos químicos orgânicos 4,03 4,50

34 Sabões, ceras, velas, etc. 1,39 0,00

41 Peles, exceto a peleteria (peles com pêlo), e couros 36,00 59,58

53 Outras fibras têxteis vegetais; fios de papel; etc. 1,18 4,53

68 Obras de pedra, gesso, cimento, amianto, etc. 3,42 1,46


Fonte: elaboração própria, com base em Aliceweb (2009) e Trademap (2009).
Tabela 3.
Potencial versus efetivo: Ceará com destino à União Europeia.

[image: image35.emf]NCM/SH Descrição IC  calculado EC  calculado

03 Peixes, crustáceos, moluscos e os outros aquáticos 17,21 62,30

04 Leite/laticínios; ovos; mel; etc. 1,95 0,09

05 Outros produtos de origem animal 1,07 0,40

06 Plantas vivas e produtos de floricultura 7,36 16,16

08 Frutas; cascas de cítricos e de melões 56,34 40,54

13 Gomas, resinas e outros sucos e extratos vegetais 15,15 9,35

14 Matérias para entrançar, etc. 1,02 16,57

15 Gorduras/óleos/ceras animais e vegetais; etc. 7,67 7,16

20 Preparações de produtos hortifrutícolas, etc. 6,45 0,38

25 Sal; enxofre; terras e pedras; gesso, cal e cimento 3,78 0,74

41 Peles, exceto a peleteria (peles com pêlo), e couros 54,77 157,65

52 Algodão 16,68 30,01

56 Pastas, falsos tecidos; artigos de cordoaria; etc. 5,61 3,50

60 Tecidos de malha 1,46 0,00

63 Outros artefatos têxteis confeccionados, etc. 1,14 4,05

64 Calçados, polainas e semelhantes, e suas partes 42,02 10,78

68 Obras de pedra, gesso, cimento, amianto, etc. 6,01 1,78

83 Obras diversas de metais comuns 3,61 0,00


Fonte: elaboração própria, com base em Aliceweb (2009) e Trademap (2009).
Quanto ao estado do Rio Grande do Norte, os setores complementares são apresentados na Tabela 4. Dentre os subaproveitados, relacionam-se os setores 15 “gorduras e óleos animais ou vegetais, etc.”, 22 “bebidas, líquidos alcoólicos e vinagres”, 52 “algodão”, 60 “tecidos de malha”, 61 “vestuário e acessórios de malha” e 63 “outros artefatos têxteis confeccionados, etc.”. Quanto aos principais acréscimos sugeridos sob a HPA, estariam nos setores 22, com acréscimo de US$ 3,9 milhões/ano; 61, com US$ 3,3 milhões/ano; 63, com US$ 1,5 milhões/ano; e 52, com US$ 1,3 milhões/ano. Com relação às barreiras, vale destacar que os setores 15, 22, 60, 61 e 63 apresentam, de acordo com Trademap (2009), EAV médios em torno de 12,7%, 6,4%, 6,4%, 9,4% e 8,2%, respectivamente, indicando a dificuldade de se efetivar os acréscimos sugeridos segundo a Hipótese do Potencial Atingido (HPA).

Com respeito ao estado da Paraíba, os setores complementares são apresentados na Tabela 5. Aqueles que se mostraram subaproveitados foram os itens 17 “açúcares e confeitaria”, 22 “bebidas, líquidos alcoólicos e vinagres”, 56 “falsos tecidos, fios especiais, cordas e artigos de cordoaria, etc.”, 58 “tecidos especiais, rendas, bordados, etc.”, 63 “outros artefatos têxteis confeccionados, etc.” e 69 “produtos cerâmicos”. O principal acréscimo calculado sob a HPA se deu sobre o item 63, com acréscimo de US$ 530,4 mil/ano, o que significa uma elevação de 17,2 vezes acima do valor exportado desse setor, do estado para o bloco europeu, no ano de 2006. Vale destacar, entretanto, que pesadas barreiras incidem sobre a maioria dos itens aqui listados como subaproveitados: de acordo com Trademap (2009), o EAV médio dos itens 17, 22, 58 e 63 corresponde a 46,0%, 6,4%, 5,8% e 8,2%, respectivamente, o que dificultaria os acréscimos sugeridos sob a HPA.
Tabela 4.
Potencial versus efetivo: Rio Grande do Norte com destino à União Europeia.
[image: image36.emf]NCM/SH Descrição IC  calculado EC  calculado

03 Peixes, crustáceos, moluscos e os outros aquáticos 29,59 88,04

05 Outros produtos de origem animal 25,42 43,51

08 Frutas; cascas de cítricos e de melões 115,92 135,26

13 Gomas, resinas e outros sucos e extratos vegetais 1,22 5,68

15 Gorduras/óleos/ceras animais e vegetais; etc. 1,26 0,05

17 Açúcares e produtos de confeitaria 41,95 1,40

22 Bebidas, líquidos alcoólicos e vinagres 13,08 0,00

25 Sal; enxofre; terras e pedras; gesso, cal e cimento 13,40 7,06

52 Algodão 3,94 0,02

60 Tecidos de malha 2,23 0,00

61 Vestuário e seus acessórios, de malha 1,97 0,00

63 Outros artefatos têxteis confeccionados, etc. 7,21 0,00


Fonte: elaboração própria, com base em Aliceweb (2009) e Trademap (2009).
Tabela 5.
Potencial versus efetivo: Paraíba com destino à União Europeia.
[image: image37.emf]NCM/SH Descrição IC  calculado EC  calculado

03 Peixes, crustáceos, moluscos e os outros aquáticos 3,29 210,40

17 Açúcares e produtos de confeitaria 26,81 0,00

20 Preparações de produtos hortifrutícolas, etc. 1,01 15,57

22 Bebidas, líquidos alcoólicos e vinagres 8,96 0,00

25 Sal; enxofre; terras e pedras; gesso, cal e cimento 28,40 254,34

52 Algodão 14,95 3,22

56 Pastas, falsos tecidos; artigos de cordoaria; etc. 54,83 0,13

57 Tapetes e outros revestimentos de pavimentos, têxteis 9,95 119,55

58 Tecidos especiais; tufados; rendas; bordados; etc. 75,79 0,00

59 Tecidos impregnados, revestidos, recobertos, etc. 12,38 3,41

63 Outros artefatos têxteis confeccionados, etc. 79,39 0,00

64 Calçados, polainas e semelhantes, e suas partes 33,46 74,79

68 Obras de pedra, gesso, cimento, amianto, etc. 7,76 4,18

69 Produtos cerâmicos 3,65 0,01


Fonte: elaboração própria, com base em Aliceweb (2009) e Trademap (2009).
Quanto ao estado de Pernambuco, os setores complementares são apresentados na Tabela 6. Quanto aos setores subaproveitados, relacionam-se os códigos 14 “matérias para entrançar e outros produtos de origem vegetal, etc.”, 18 “cacau e preparações”, 52 “algodão”, 55 “fibras sintéticas descontínuas, etc.”, 58 “tecidos especiais, rendas, bordados, etc.”, 63 “outros artefatos têxteis confeccionados, etc.”, 68 “obras de pedra, gesso, cimento, etc.”, 69 “produtos cerâmicos”, 76 “alumínio e suas obras” e 83 “obras diversas de metais comuns”. Com respeito ao cálculo dos acréscimos sob a HPA destacam-se as elevações sobre os itens 76, que poderia exportar mais US$ 4,6 milhões/ano sobre o que foi observado no ano de 2006; 39, com US$ 3,2 milhões/ano; e 83, com US$ 1,8 milhões. Quanto aos itens identificados como subaproveitados e que enfrentam pesadas barreiras na União Europeia, destacam-se apenas os códigos 58 e 63, com EAV médio correspondente a 5,8% e 8,2%, respectivamente, conforme disposto em Trademap (2009). Os demais setores subaproveitados, por sua vez, teriam melhores condições para elevar suas exportações para o bloco.
Com relação ao estado de Alagoas, apenas cinco setores foram caracterizados como complementares com relação à União Europeia, o que é apresentado na Tabela 7. Dentre estes, dois foram identificados como subaproveitados: os códigos 25 “sal; terras e pedras; gesso; etc.” e 29 “produtos químicos orgânicos”. Para cada setor, respectivamente, os acréscimos calculados sob a HPA foram equivalentes a US$ 232,8 mil/ano e US$ 597,8 mil/ano. Vale destacar que nenhum desses setores sofre com pesadas barreiras no bloco europeu, conforme Trademap (2009).
Tabela 6.
Potencial versus efetivo: Pernambuco com destino à União Europeia.
[image: image38.emf]NCM/SH Descrição IC  calculado EC  calculado

03 Peixes, crustáceos, moluscos e os outros aquáticos 10,91 14,55

07 Produtos hortícolas, raízes e tubérculos, comestíveis 1,66 8,39

08 Frutas; cascas de cítricos e de melões 37,99 162,68

14 Matérias para entrançar, etc. 1,05 0,00

17 Açúcares e produtos de confeitaria 90,14 9,42

18 Cacau e suas preparações 1,77 0,00

20 Preparações de produtos hortifrutícolas, etc. 3,98 15,97

22 Bebidas, líquidos alcoólicos e vinagres 10,59 36,45

25 Sal; enxofre; terras e pedras; gesso, cal e cimento 1,31 2,06

39 Plásticos e suas obras 2,06 0,54

40 Borracha e suas obras 8,59 3,02

41 Peles, exceto a peleteria (peles com pêlo), e couros 7,19 68,88

52 Algodão 1,58 0,06

55 Fibras sintéticas ou artificiais, descontínuas 3,64 0,00

58 Tecidos especiais; tufados; rendas; bordados; etc. 11,38 0,48

63 Outros artefatos têxteis confeccionados, etc. 3,98 0,00

64 Calçados, polainas e artefatos semelhantes, e suas partes 1,91 3,44

68 Obras de pedra, gesso, cimento, amianto, etc. 6,14 0,02

69 Produtos cerâmicos 7,28 0,02

70 Vidro e suas obras 1,09 1,95

76 Alumínio e suas obras 3,54 0,00

83 Obras diversas de metais comuns 5,42 0,00


Fonte: elaboração própria, com base em Aliceweb (2009) e Trademap (2009).
Tabela 7.
Potencial versus efetivo: Alagoas com destino à União Europeia.
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17 Açúcares e produtos de confeitaria 252,49 102,68

22 Bebidas, líquidos alcoólicos e vinagres 32,97 221,12

24 Fumo (tabaco) e seus sucedâneos, manufaturados 2,33 129,65

25 Sal; enxofre; terras e pedras; gesso, cal e cimento 4,63 0,00

29 Produtos químicos orgânicos 1,52 0,32


Fonte: elaboração própria, com base em Aliceweb (2009) e Trademap (2009).
Quanto ao estado de Sergipe, os setores complementares são apresentados na Tabela 8. Os seguintes códigos foram identificados como subaproveitados: 25 “sal; terras e pedras; gesso; etc.”, 52 “algodão”, 55 “fibras sintéticas descontínuas, etc.”, 63 “outros artefatos têxteis confeccionados, etc.”, 64 “calçados, polainas e suas partes, etc.” e 89 “embarcações e estruturas flutuantes”. O principal acréscimo calculado sob a HPA seria verificado no item 25, com elevação de US$ 933,7 mil/ano, ao contrário do que foi observado em 2006, quando o estado não exportou nenhum valor correspondente a esse setor com destino ao bloco europeu. Vale destacar que, no caso de Sergipe, não existem barreiras significativas que impeçam os acréscimos propostos sobre seus setores subaproveitados, exceto para os setores 63 e 64, com EAV médio em torno de 8,2% e 6,4%, respectivamente, conforme Trademap (2009).
Finalmente, com relação ao estado da Bahia, os setores complementares são apresentados na Tabela 9. Os seguintes códigos foram identificados como subaproveitados: 18 “cacau e preparações”, 27 “combustíveis e óleos minerais, suas destilações, etc.”, 34 “sabões, etc.”, 37 “produtos para fotografia e cinematografia”, 40 “borracha e suas obras”, 48 “papel, cartão e suas obras”, 52 “algodão”, 56 “falsos tecidos, fios especiais, cordas e artigos de cordoaria, etc.”, 59 “tecidos impregnados, revestidos; artigos para usos técnicos de matérias têxteis”, 64 “calçados, polainas e suas partes, etc.”, 72 “ferro e aço” e 87 “veículos automotores, partes e acessórios, etc.”. Dentre estes, os principais acréscimos sugeridos sob a HPA se dariam sobre os setores 87, com elevação de US$ 316,5 milhões/ano; 27, com US$ 118,6 milhões/ano; 72, com US$ 53,1 milhões/ano; e 40, com US$ 28,0 milhões/ano. Dentre os estados do Nordeste, os acréscimos mais significativos estariam, portanto, localizados na Bahia. Vale destacar que, assim como no caso de Sergipe, não existem barreiras significativas que impeçam os acréscimos propostos sobre os setores subaproveitados da Bahia, exceto para os setores 59 e 64, com EAV médio em torno de 5,4% e 6,4%, respectivamente, de acordo com Trademap (2009). Destaque, porém, deve ser dado ao item 87 “veículos automotores, partes e acessórios, etc.”: ainda que seu acréscimo calculado sob a HPA tenha sido significativo, sugerindo a possibilidade de uma maior e elevada inserção na União Europeia, esse setor é conhecidamente caracterizado pelo comércio intraindustrial, ou seja, as decisões de elevação de comércio partem principalmente das estratégias de produção das firmas. Nesse sentido, o acréscimo proposto não teria muito significado.
Tabela 8.
Potencial versus efetivo: Sergipe com destino à União Europeia.
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09 Café, chá, mate e especiarias 3,63 10,27

20 Preparações de produtos hortifrutícolas, etc. 262,17 365,02

25 Sal; enxofre; terras e pedras; gesso, cal e cimento 63,84 0,00

33 Óleos essenciais; perfumaria e cosméticos; etc. 3,43 8,18

41 Peles, exceto a peleteria (peles com pêlo), e couros 3,65 16,45

52 Algodão 12,00 0,00

55 Fibras sintéticas ou artificiais, descontínuas 1,28 0,00

63 Outros artefatos têxteis confeccionados, etc. 5,47 0,00

64 Calçados, polainas e artefatos semelhantes, e suas partes 16,12 0,34

89 Embarcações e estruturas flutuantes 2,51 0,00


Fonte: elaboração própria, com base em Aliceweb (2009) e Trademap (2009).
Tabela 9.
Potencial versus efetivo: Bahia com destino à União Europeia.
[image: image41.emf]NCM/SH Descrição IC  calculado EC  calculado

08 Frutas; cascas de cítricos e de melões 4,69 17,35

09 Café, chá, mate e especiarias 11,50 29,34

12 Sementes/frutos oleaginosos; etc. 4,24 5,91

18 Cacau e suas preparações 22,90 0,40

23 Resíduos e desperdícios das indústrias alimentares; etc. 11,02 50,51

24 Fumo (tabaco) e seus sucedâneos, manufaturados 1,94 6,83

25 Sal; enxofre; terras e pedras; gesso, cal e cimento 2,57 14,31

27 Combustíveis/óleos minerais e destilados; etc. 1,02 0,78

29 Produtos químicos orgânicos 5,68 2,01

34 Sabões, ceras, velas, etc. 1,92 0,01

37 Produtos para fotografia e cinematografia 1,18 0,02

39 Plásticos e suas obras 1,71 1,99

40 Borracha e suas obras 1,19 0,01

41 Peles, exceto a peleteria (peles com pêlo), e couros 5,58 18,58

47 Pastas de madeira; papel ou cartão de reciclar; etc. 33,42 178,41

48 Papel e cartão; obras de pasta de celulose, etc. 1,29 0,59

52 Algodão 2,29 0,12

53 Outras fibras têxteis vegetais; fios de papel; etc. 27,27 9,70

56 Pastas, falsos tecidos; artigos de cordoaria; etc. 4,87 0,40

59 Tecidos impregnados, revestidos, recobertos, etc. 1,41 0,04

64 Calçados, polainas e artefatos semelhantes, e suas partes 1,56 0,82

72 Ferro fundido, ferro e aço 1,13 0,22

74 Cobre e suas obras 12,52 22,15

87 Veículos automotores, partes e acessórios 1,91 0,00


Fonte: elaboração própria, com base em Aliceweb (2009) e Trademap (2009).
6.
CONCLUSÕES

A região nordestina encontra diversas possibilidades de inserção no mercado constituído pelo bloco europeu, em produtos e magnitudes distintas segundo a Unidade Federativa estudada. O cálculo do Índice de Complementaridade (IC) possibilitou identificar setores complementares com relação à União Europeia, enquanto que o confronto desse indicador com o Índice de Efetividade Comercial (EC) foi realizado para a caracterização de setores subaproveitados, ou seja, aqueles que não apresentam compatibilidade com o resultado de complementaridade entre os parceiros. Nesse sentido, sugere-se que os acréscimos potenciais estariam concentrados na agroindústria, em produtos minerais e metais comuns, em produtos da indústria química, bem como na indústria têxtil. Considerando todo a região, as exportações para o bloco europeu poderiam ter acréscimos de 20,8% frente ao que foi verificado no ano de 2006. Grande parte desses acréscimos seria verificada no estado da Bahia, que já se configura como o principal contribuinte das exportações regionais. De certa forma, esse resultado é compatível com o que indica Souza (2007), em matéria sobre pesquisa do IPEA. Segundo a matéria, existem quatro mil empresas industriais brasileiras que não vendem seus produtos ao exterior, mesmo possuindo condições idênticas a outras empresas que obtêm excelentes resultados no mercado internacional. Dessa maneira, estimou-se um acréscimo potencial de exportações em torno de 22%. Entretanto, ainda segundo a pesquisa, do total de potenciais exportadores, 84% estariam concentrados nos estados de São Paulo, Rio Grande do Sul, Santa Catarina, Paraná e Minas Gerais.
De acordo com a análise do presente artigo, os seguintes setores foram caracterizados como subaproveitados: 04 “leite e laticínios; etc.”, no Piauí e Ceará; 05 “outros produtos de origem animal”, no Piauí e Ceará; 14 “matérias para entrançar e outros produtos de origem vegetal, etc.”, em Pernambuco; 15 “gorduras e óleos animais ou vegetais, etc.”, no Rio Grande do Norte; 17 “açúcares e confeitaria”, na Paraíba; 18 “cacau e preparações”, em Pernambuco e Bahia; 20 “preparações de produtos hortícolas, de frutas ou de outras partes de plantas”, no Ceará; 22 “bebidas, líquidos alcoólicos e vinagres”, no Rio Grande do Norte e Paraíba; 25 “sal; terras e pedras; gesso; etc.”, no Ceará, Alagoas e Sergipe; 27 “combustíveis e óleos minerais, suas destilações, etc.”, na Bahia; 28 “produtos químicos inorgânicos; etc.”, no Maranhão; 29 “produtos químicos orgânicos”, em Alagoas; 34 “sabões, etc.”, no Piauí e Bahia; 37 “produtos para fotografia e cinematografia”, na Bahia; 40 “borracha e suas obras”, na Bahia; 48 “papel, cartão e suas obras”, na Bahia; 52 “algodão”, no Rio Grande do Norte, Pernambuco, Sergipe e Bahia; 55 “fibras sintéticas descontínuas, etc.”, em Pernambuco e Sergipe; 56 “falsos tecidos, fios especiais, cordas e artigos de cordoaria, etc.”, na Paraíba e Bahia; 58 “tecidos especiais, rendas, bordados, etc.”, na Paraíba e Pernambuco; 59 “tecidos impregnados, revestidos; artigos para usos técnicos de matérias têxteis”, na Bahia; 60 “tecidos de malha”, no Ceará e Rio Grande do Norte; 61 “vestuário e acessórios de malha”, no Rio Grande do Norte; 63 “outros artefatos têxteis confeccionados, etc.”, no Rio Grande do Norte, Paraíba, Pernambuco e Sergipe; 64 “calçados, polainas e suas partes, etc.”, em Sergipe e Bahia; 68 “obras de pedra, gesso, cimento, etc.”, em Pernambuco; 69 “produtos cerâmicos”, na Paraíba e Pernambuco; 72 “ferro e aço”, na Bahia; 76 “alumínio e suas obras”, em Pernambuco; 83 “obras diversas de metais comuns”, no Ceará e Pernambuco; 87 “veículos automotores, partes e acessórios, etc.”, na Bahia; e 89 “embarcações e estruturas flutuantes”, em Sergipe.

Vale lembrar que barreiras na União Europeia poderão restringir os acréscimos sugeridos sob a Hipótese do Potencial Atingido (HPA), principalmente sobre os seguintes setores: 04 “leite e laticínios; etc.”, 15 “gorduras e óleos animais ou vegetais, etc.”, 17 “açúcares e confeitaria”, 20 “preparações de produtos hortícolas, de frutas ou de outras partes de plantas”, 22 “bebidas, líquidos alcoólicos e vinagres”, 58 “tecidos especiais, rendas, bordados, etc.”, 61 “vestuário e acessórios de malha”, 63 “outros artefatos têxteis confeccionados, etc.”, 59 “tecidos impregnados, revestidos; artigos para usos técnicos de matérias têxteis”, 60 “tecidos de malha” e 64 “calçados, polainas e suas partes, etc.”. De acordo com Hidalgo (2000), a capacidade do Nordeste em aproveitar as oportunidades de crescimento das exportações é afetada pelas decisões de política comercial adotadas pelos países industrializados, em particular as barreiras não-tarifárias, que limitam inclusive o crescimento de setores que apresentam vantagens comparativas. Especificamente quanto às barreiras impostas pela União Europeia, observa-se que é elevada a proteção do bloco sobre produtos do agronegócio, utilizando-se de tarifas específicas, inclusive sazonais, além de quotas tarifárias e medidas sanitárias e fitossanitárias. Adicionalmente, os mecanismos da Política Agrícola Comum (PAC) implementada no bloco protegem importantes itens de exportação da região nordestina. Vale destacar ainda o Sistema Geral de Preferências (SGP), que não beneficia amplamente o Brasil, visto que, na prática, o bloco europeu não contempla produtos em que o país transparece boa competitividade.

Quanto à HPA, deve-se lembrar que a mesma traz, simplesmente, uma indicação do que produtos subaproveitados poderiam atingir para que passassem a obter EC = 1, ou seja, para que alcançassem o potencial teórico condizente com a existência de complementaridade entre os parceiros. Assim, não há impedimentos para que os acréscimos sejam mais elevados para esses setores ou que outros setores não classificados como subaproveitados também não possam elevar suas exportações. Destaque deve ser dado ao setor 87 “veículos automotores, partes e acessórios, etc.”, em que os acréscimos propostos sob a HPA são restritos às decisões e estratégias de produção das firmas, tendo em vista a conhecida característica de comércio intraindustrial nesse item.

As indicações relacionadas ao presente estudo poderão contribuir para a formulação de políticas direcionadas ao aproveitamento do potencial existente nos setores descritos. Em cada estado, incentivos devem recair principalmente sobre a atividade desses setores. A atenção deve ser voltada aos seguintes aspectos: ampliação do crédito subsidiado para investimentos em implantação, ampliação e modernização das empresas; melhoria das infra-estruturas de transporte, comunicação, energia, água e outras pertinentes ao desenvolvimento de negócios; capacitação do capital humano, não apenas da mão-de-obra, mas também de gestores; e apoio à formação de pólos produtivos, bem como à reestruturação dos já existentes, inclusive com a promoção do associativismo. Para a obtenção de melhor desempenho das políticas, estas devem ser articuladas entre os estados da região e apoiadas pelo Governo Federal, que também deve se preocupar em desenvolver acordos comerciais e subsidiar os setores de exportação, desde que respeitando os entendimentos na OMC. Seguramente não é trivial articular e efetivar todas essas sugestões, mas decerto, se realmente é desejado dar melhores condições à estrutura exportadora do Nordeste, é necessário cobrir os aspectos levantados.
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ANEXO
Tabela 10.
Acréscimos potenciais de exportação calculados sob a Hipótese do Potencial Atingido (HPA), segundo estado nordestino com destino à União Europeia, frente ao observado no ano de 2006.
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28 - 13.127,72                  13.127,72                  Indefinido

04 172,84                       294,06                       466,90                       170,13                      

05 - 14,75                         14,75                         Indefinido

34 - 98,26                         98,26                         Indefinido

04 450,20                       1.262,44                    1.712,64                    280,42                      

05 83,00                         59,88                         142,88                       72,15                        

20 1.271,98                    893,98                       2.165,95                    70,28                        

25 1.299,06                    253,44                       1.552,50                    19,51                        

60 0,32                           572,80                       573,12                       176.789,66               

83 6,14                           2.155,80                    2.161,95                    35.093,67                 

15 149,40                       680,84                       830,24                       455,70                      

22 -                             3.864,12                    3.864,12                    Indefinido

52 161,38                       1.229,43                    1.390,80                    761,84                      

60 -                             437,00                       437,00                       Indefinido

61 116,51                       3.250,88                    3.367,38                    2.790,31                   

63 2,83                           1.485,94                    1.488,78                    52.488,33                 
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Fonte: elaboração própria, com base em Aliceweb (2009) e Trademap (2009).
Tabela 10.
Acréscimos potenciais de exportação calculados sob a Hipótese do Potencial Atingido (HPA), segundo estado nordestino com destino à União Europeia, frente ao observado no ano de 2006 (Continuação).
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17 - 278,47                       278,47                       Indefinido

22 - 372,40                       372,40                       Indefinido

56 65,44                         131,12                       196,56                       200,36                      

58 0,45                           165,00                       165,45                       36.829,97                 

63 30,77                         530,36                       561,12                       1.723,79                   

69 11,14                         103,09                       114,23                       925,39                      

14 - 11,55                         11,55                         Indefinido

18 - 594,32                       594,32                       Indefinido

39 6.199,30                    3.213,41                    9.412,71                    51,84                        

52 223,73                       781,58                       1.005,30                    349,35                      

55 2,35                           932,43                       934,77                       39.762,36                 

58 386,35                       221,10                       607,45                       57,23                        

63 41,11                         1.209,24                    1.250,35                    2.941,61                   

68 188,47                       1.229,55                    1.418,02                    652,38                      

69 197,50                       1.351,62                    1.549,12                    684,36                      

76 - 4.581,77                    4.581,77                    Indefinido

83 5,55                           1.811,14                    1.816,69                    32.644,98                 

25 16,18                         232,80                       248,98                       1.438,45                   

29 735,25                       597,78                       1.333,03                    81,30                        

25 - 933,73                       933,73                       Indefinido

52 0,64                           563,24                       563,88                       88.143,94                 

55 - 129,55                       129,55                       Indefinido

63 - 312,87                       312,87                       Indefinido

64 600,34                       525,17                       1.125,51                    87,48                        

89 - 325,92                       325,92                       Indefinido

18 11.073,18                  11.713,45                  22.786,62                  105,78                      

27 232.570,40                118.584,54                351.154,93                50,99                        

34 792,37                       9.912,27                    10.704,63                  1.250,97                   

37 421,66                       4.612,46                    5.034,12                    1.093,88                   

40 2.267,52                    28.045,37                  30.312,89                  1.236,83                   

48 20.453,89                  16.107,72                  36.561,61                  78,75                        

52 3.711,99                    10.787,85                  14.499,83                  290,62                      

56 3.282,72                    3.592,50                    6.875,22                    109,44                      

59 550,57                       3.601,35                    4.151,92                    654,11                      

64 14.202,97                  6.576,63                    20.779,61                  46,30                        

72 25.680,29                  53.149,54                  78.829,83                  206,97                      

87 - 316.542,64                316.542,64                Indefinido

BAHIA

NCM/SH

Exportações (US$ mil)

PARAÍBA
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SERGIPE


Fonte: elaboração própria, com base em Aliceweb (2009) e Trademap (2009).
Quadro 1.
Descrição dos códigos NCM/SH no nível de dois dígitos.

[image: image44.wmf]NCM/SH

DESCRIÇÃO

01

Animais vivos

02

Carnes e miudezas, comestíveis

03

Peixes e crustáceos, moluscos e os outros invertebrados aquáticos

04

Leite/latic.; ovos; mel; produtos comest de or.animal, não incluídos em outros Cap.

05

Outros produtos de origem animal, não incluídos em outros Cap.

06

Plantas vivas e produtos de floricultura

07

Produtos hortícolas, plantas, raízes e tubérculos, comestíveis

08

Frutas; cascas de cítricos e de melões

09

Café, chá, mate e especiarias

10

Cereais

11

Produtos da indústria de moagem; malte; amidos e féculas; inulina; glúten de trigo

12

Sementes/frutos oleagin.; (...); plantas industriais/medicinais; palha e forragem

13

Gomas, resinas e outros sucos e extratos vegetais

14

Matérias para entrançar e outros prod. or.vegetal, não incluídos em outros Cap.

15

Gorduras/óleos animais/veget.; (...); ceras de origem animal ou vegetal

16

Preparações de carne/peixes/crustáceos/moluscos/outros invertebrados aquáticos

17

Açúcares e produtos de confeitaria

18

Cacau e suas preparações

19

Preparações à base de cereais/farinhas/amidos/féculas/leite; produtos de pastelaria

20

Preparações de produtos hortícolas, de frutas ou de outras partes de plantas

21

Preparações alimentícias diversas

22

Bebidas, líquidos alcoólicos e vinagres

23

Resíduos e desperd. das indústrias alimentares; alimentos preparados para animais

24

Fumo (tabaco) e seus sucedâneos, manufaturados

25

Sal; enxofre; terras e pedras; gesso, cal e cimento

26

Minérios, escórias e cinzas

27

Combust./óleos minerais e seus destilados; matérias betuminosas; ceras minerais

28

Produtos químicos inorgânicos; compostos de metais preciosos/elem.radioat./(...)

29

Produtos químicos orgânicos

30

Produtos farmacêuticos

31

Adubos ou fertilizantes

32

Extratos tanantes/tintoriais; (...); tintas e vernizes, mástiques; tintas de escrever

33

Óleos essenciais e resinóides; produtos de perfumaria e preparações cosméticas

34

Sabões/(...)/ceras/(...)/velas/(...)/composições para dentista à base de gesso

35

Matérias albuminóides; prod. à base de amidos/féculas modificados; colas; enzimas

36

Pólvoras/explos.; art.pirotecnia; fósforos; ligas pirofóricas; matérias inflamáveis

37

Produtos para fotografia e cinematografia

38

Produtos diversos das indústrias químicas

39

Plásticos e suas obras

40

Borracha e suas obras

41

Peles, exceto a peleteria (peles com pêlo), e couros

42

Obras de couro; (...); artigos de viagem, bolsas e artef.semelhantes; obras de tripa

43

Peleteria (peles com pêlo) e suas obras; peleteria (peles com pêlo) artificial

44

Madeira, carvão vegetal e obras de madeira

45

Cortiça e suas obras

46

Obras de espartaria ou de cestaria

47

Pastas de madeira/outras mat.fibrosas celulós.; papel ou cartão de reciclar (desperd.)

48

Papel e cartão; obras de pasta de celulose, de papel ou de cartão

49

Livros/jornais/grav./outros prod.ind.gráf.; textos manuscr./datilogr., planos e plantas


Fonte: MDIC (2009).
Quadro 1.
Descrição dos códigos NCM/SH no nível de dois dígitos (Continuação).
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DESCRIÇÃO

50

Seda

51

Lã e pêlos finos ou grosseiros; fios e tecidos de crina

52

Algodão

53

Outras fibras têxteis vegetais; fios de papel e tecido de fios de papel

54

Filamentos sintéticos ou artificiais

55

Fibras sintéticas ou artificiais, descontínuas

56

Pastas (...), falsos tecidos; fios especiais; cordéis/cordas/cabos; artigos de cordoaria

57

Tapetes e outros revestimentos para pavimentos, de matérias têxteis

58

Tecidos especiais; tecidos tufados; rendas; tapeçarias; passamanarias; bordados

59

Tecidos impregn.revest./recobertos/estratific.; artigos p/usos técnic. de mat./têxteis

60

Tecidos de malha

61

Vestuário e seus acessórios, de malha

62

Vestuário e seus acessórios, exceto de malha

63

Outros artef.têxteis confec.; (...); calçados/chapéus/artef.semelhante, usados; trapos

64

Calçados, polainas e artefatos semelhantes, e suas partes

65

Chapéus e artefatos de uso semelhante, e suas partes

66

Guarda-chuvas, sombrinhas, guarda-sóis, bengalas, chicotes, e suas partes

67

Penas e penugem preparadas, e suas obras; flores arttificiais; obras de cabelo

68

Obras de pedra, gesso, cimento, amianto, mica ou de matérias semelhantes

69

Produtos cerâmicos

70

Vidro e suas obras

71

Pérolas naturais/cultiv.; pedras preciosas; (...); metais preciosos; bijuterias; moedas

72

Ferro fundido, ferro e aço

73

Obras de ferro fundido, ferro ou aço

74

Cobre e suas obras

75

Níquel e suas obras

76

Alumínio e suas obras

77

(Reservado para uma eventual utilização futura no SH)

78

Chumbo e suas obras

79

Zinco e suas obras

80

Estanho e suas obras

81

Outros metais comuns; ceramais ("cermets"); obras dessas matérias

82

Ferramentas, artefatos de cutelaria e talheres, e suas partes, de metais comuns

83

Obras diversas de metais comuns

84

Reatores nucleares, caldeiras, máquinas, aparelhos e instrum.mecânicos, e partes

85

Máquinas, aparelhos e materiais elétricos, e suas partes; (...)

86

Veículos e material p/vias férreas; aparelhos mecânicos de sinalização (...)

87

Veículos automóveis, tratores, ciclos e outros veíc.terrestres, partes e acessórios

88

Aeronaves e aparelhos espaciais, e suas partes

89

Embarcações e estruturas flutuantes

90

Instrum./aparelhos de óptica, (...), médico-cirúrgicos; suas partes e acessórios

91

Aparelhos de relojoaria e suas partes

92

Instrumentos musicais, suas partes e acessórios

93

Armas e munições; suas partes e acessórios

94

Móveis, (...); colchões, (...); luminosos; (...); construções pré-fabricadas

95

Brinquedos, jogos, artigos p/divertim. ou para esporte; suas partes e acessórios

96

Obras diversas

97

Objetos de arte, de coleção e antigüidades


Fonte: MDIC (2009).
� A identificação destes foi realizada através do critério proposto por Gutman & Miotti (1996) apud Hidalgo (1998), em que seriam classificados como “pontos fortes” aqueles setores que apresentassem valores calculados de Índice de Vantagem Comparativa Revelada (VCR) e Taxa de Cobertura das Importações (TC), simultaneamente, maiores que unidade, ou seja, TC > 1 e VCR > 1.


� De acordo com MDIC (2009), considerando o total de exportações nordestinas no ano de 2008, 33,5% foram destinadas à União Europeia, enquanto que 20,5% tinham como destino os Estados Unidos, 14,3% foram para a Ásia (exceto Oriente Médio) e 10,1% para o MERCOSUL.


� Dentre várias publicações que utilizaram o método, estão SUDENE (1999), Hidalgo (2000), Hidalgo & Mata (2004), Xavier & Viana (2005), Xavier & Silva (2007) e Silva & Montalván (2008).


� Verificar Castilho (2005), Melo & Carvalho (2006), INTAL (2006), Xavier et al. (2008) e Xavier (2009).
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